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PREÂMBULO  

 

PARTE I  
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

TÍTULO I  
DA REPÚBLICA  

Artigo 1º  
(República de Cabo Verde)  

1. Cabo Verde é uma República soberana, unitária e democrática, que garante o respeito pela 
dignidade da pessoa humana e reconhece a inviolabilidade e inalienabilidade dos Direitos do 
Homem como fundamento de toda a comunidade humana, da paz e da justiça.  

2. A República de Cabo Verde reconhece a igualdade de todos os cidadãos perante a lei, sem 
distinção de origem social ou situação económica, raça, sexo, religião, convicções políticas 
ou ideológicas e condição social e assegura o pleno exercício por todos os cidadãos das 
liberdades fundamentais.  

3. A República de Cabo Verde assenta na vontade popular e tem como objectivo fundamental 
a realização da democracia económica, política, social e cultural e a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária.  

4. A República de Cabo Verde criará progressivamente as condições indispensáveis à 
remoção de todos os obstáculos que possam impedir o pleno desenvolvimento da pessoa 
humana e limitar a igualdade dos cidadãos e a efectiva participação destes na organização 
política, económica, social e cultural do Estado e da sociedade cabo-verdiana.  

Artigo 5º  
(Cidadania)  

1. São cidadãos cabo-verdianos todos aqueles que, por lei ou por convenção internacional, 
sejam considerados como tal.  

2. O Estado poderá concluir tratados de dupla nacionalidade.  

3. Os Cabo-verdianos poderão adquirir a nacionalidade de outro país sem perder a sua 
nacionalidade de origem.  

PARTE II  
DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS  

  



Artigo 23º  
(Princípio da igualdade)  

Todos os cidadãos têm igual dignidade social e são iguais perante a lei, ninguém podendo ser 
privilegiado, beneficiado ou prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer 
dever em razão de raça, sexo, ascendência, língua, origem, religião, condições sociais e 
económicas ou convicções políticas ou ideológicas.  

Artigo 24º 
(Estrangeiros e apátridas)  

1. Com excepção dos direitos políticos e dos direitos e deveres reservados constitucional ou 
legalmente aos cidadãos nacionais, os estrangeiros e apátridas que residam ou se encontrem 
no território nacional gozam dos mesmos direitos, liberdades e garantias e estão sujeitos aos 
mesmos deveres que os cidadãos cabo-verdianos.  

2. Os estrangeiros e apátridas podem exercer funções públicas de carácter 
predominantemente técnico, nos termos da lei.  

3. Poderão ser atribuídos aos cidadãos dos países de língua oficial portuguesa direitos não 
conferidos aos estrangeiros e apátridas, excepto o acesso à titularidade dos órgãos de 
soberania, o serviço nas Forças Armadas e a carreira diplomática.  

4. Aos estrangeiros e apátridas residentes no território nacional poderá ser atribuída, por lei, 
capacidade eleitoral activa e passiva para eleições dos titulares dos órgãos das autarquias 
locais.  

TÍTULO II 
DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

Artigo 35º 
(Habeas corpus) 

1. Qualquer pessoa detida ou presa ilegalmente pode requerer habeas corpus ao tribunal 
competente. 

2. Qualquer cidadão no gozo dos seus direitos políticos pode requerer habeas corpus a favor 
de pessoa detida ou presa ilegalmente. 

3. O tribunal deve decidir sobre o pedido de habeas corpus no prazo máximo de cinco dias. 

4. A lei regula o processo de habeas corpus, conferindo-lhe celeridade e máxima prioridade. 

Artigo 36º 
(Expulsão) 

1. Nenhum cidadão cabo-verdiano pode ser expulso do país. 

2. O estrangeiro ou o apátrida que haja sido autorizado a residir no país ou haja solicitado 
asilo, só pode ser expulso por decisão judicial, nos termos da lei. 



Artigo 37º 
(Extradição) 

1. Não é admitida a extradição de cidadão cabo-verdiano, o qual pode responder perante os 
tribunais cabo-verdianos pelos crimes cometidos no estrangeiro. 

2. É admitida a extradição de estrangeiro ou apátrida, determinada por autoridade judicial 
cabo-verdiana, nos termos do Direito Internacional e da lei.  

3. Não é, porém, admitida a extradição de estrangeiro ou apátrida: 

a) Por motivos políticos ou religiosos ou por delito de opinião; 

Por crimes a que corresponda na lei do Estado requisitante pena de morte, de prisão perpétua 
ou de lesão irreversível de integridade física; 

Sempre que, fundadamente, se admita que o extraditando possa vir a ser sujeito a tortura, 
tratamento desumano, degradante ou cruel.  

Artigo 38º 
(Direito de asilo) 

1. Os estrangeiros ou apátridas perseguidos por motivos políticos ou seriamente ameaçados 
de perseguição em virtude da sua actividade em prol da libertação nacional, da democracia, 
ou do respeito pelos direitos do homem, têm direito de asilo no território nacional. 

2. A lei define o estatuto do refugiado político. 

Artigo 39º 
(Direito à nacionalidade) 

Nenhum cabo-verdiano de origem poderá ser privado da nacionalidade ou das prerrogativas 
da cidadania. 

Artigo 40º 
(Direito à identidade, à personalidade, ao bom nome, à imagem e à intimidade) 

1. A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da 
personalidade e à capacidade civil, a qual só pode ser limitada por decisão judicial e nos 
casos e termos estabelecidos na lei. 

2. Todo o cidadão tem direito ao bom nome, à honra e reputação, à imagem e à reserva da 
intimidade da sua vida pessoal e familiar. 


